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Apresentação


			Nestes vinte e poucos anos que venho trabalhando com pessoas com problemas pelo uso de substâncias e seus familiares, sempre notei uma lacuna imensa na abordagem de questões relativas à dimensão sexual desses pacientes nos contextos de tratamento em que já trabalhei. À medida que comecei a estudar mais o universo da dependência química, mais eu sentia a necessidade de aprofundar-me no universo da sexualidade humana, pois já percebia que existia uma associação estreita entre esses dois mundos. 


			No entanto, quando quis me apropriar desses conhecimentos, tive bastantes dificuldades de encontrar material compilado ou até mesmo de obter experiências de outras pessoas que trabalhavam com a dependência química em estruturação de programas e ações voltadas às questões relativas à dimensão sexual. Também percebi barreiras em fazer com que essas duas áreas do conhecimento começassem a dialogar de forma assertiva e distante de ideologias, “achismos” ou dogmas pré-estabelecidos pelas esferas de cuidados vigentes. 


			E por acreditar que a sexualidade não pode mais seguir sendo invisível, periférica ou delegada a um segundo plano nos inúmeros locais disponíveis para o tratamento de pessoas com transtornos decorrentes do uso de substâncias é que vim desenvolvendo trabalhos e estudos nessa interface do conhecimento. É urgente a necessidade de aumentar a compreensão dos profissionais da saúde, em especial daqueles que lidam diretamente com comportamentos adictivos, sobre a sexualidade, a saúde sexual, a diversidade sexual, os comportamentos sexuais de risco e a disfunção sexual entre usuários de álcool e outras drogas. Além disso, é fundamental compreender a necessidade de se avaliar o histórico de trauma sexual, abuso sexual, aborto, estupro e a necessidade de incorporar a avaliação de fatores de risco e do estímulo a práticas sexuais mais seguras na rotina dos tratamentos atualmente disponíveis para a dependência química.


			Também é igualmente urgente que a abordagem seja respeitosa, inclusiva, ética, numa atmosfera de não julgamento e com mais acolhimento para que as pessoas possam sentir-se abertas a falar sobre sua sexualidade, seus vínculos, seus problemas sexuais, seus afetos e desafetos.


			Embora a mudança de comportamento individual seja fundamental para melhorar a saúde sexual, também são necessários esforços para lidar com os determinantes mais amplos de comportamento sexual, particularmente aqueles que se relacionam com o contexto social. Intervenções comportamentais abrangentes são necessárias e devem considerar o contexto social na estruturação de seus programas em nível individual, assim como tentar modificar as normas sociais que apoiam a manutenção de mudança de comportamento, e trabalhar as competências de forma assertiva e os fatores que contribuem para determinado comportamento sexual de risco, por exemplo. Incluir a dimensão sexual nos tratamentos de usuários de substâncias é compreender que estamos respeitando tudo aquilo que nos torna mais humanos e nos realiza enquanto pessoas no sentido mais profundo dessa compreensão. Como bem escreveu o Dr. Ronaldo Zacharias:


			[...] A ética do cuidado se caracteriza por um estilo de presença que põe no centro a pessoa mais frágil e vulnerável. A prevenção e o tratamento da dependência implicam o combate a toda forma de desigualdade, discriminação, indiferença, exclusão e injustiça (Zacharias, 2019, p. 45).


			Nesse contexto,  os leitores encontrarão algumas das interfaces da associação entre dependência química e sexualidade humana. Convidei mais alguns colegas para ampliar e compor aquilo que já havia escrito, a fim de enrriquecer ainda mais esta obra, dividindo-a em três eixos principais, a saber: “Sexualidade, comportamentos e práticas sexuais associadas ao uso de substâncias”, “Sexualidade e dependência química em populações específicas” e, finalmente, “Intervenções e recuperação”.


			Assim espero, sobretudo, que sobre muito espaço para ser preenchido; desejo que tenhamos dúvidas e algumas poucas certezas, porque o importante é estarmos sempre em movimento para que possamos ampliar o olhar para o tema e estabelecer nos nossos cotidianos de trabalho práticas que consigam abarcar a melhoria desse cuidado. 


			Alessandra Diehl


			





Prefácio I


			A sexualidade é uma faceta inerente ao ser humano. Considerada uma dimensão central da vida do indivíduo, deve ser entendida em sua multidimensionalidade frente à complexidade e à importância de sua presença em todas as dimensões do desenvolvimento humano. Trata-se, portanto, de um tema de interesse multidisciplinar, cuja abordagem é influenciada pelas múltiplas interações existentes entre fatores biológicos, psicológicos, sociais, históricos, econômicos, políticos, culturais, éticos, legais, religiosos e espirituais.


			Tratar da sexualidade não é uma tarefa fácil, pois a abrangência dessa esfera da vida humana e toda a estratificação de sentidos que historicamente se sedimentaram em torno dela terminaram produzindo certo desconhecimento do ser humano com relação à sua própria sexualidade. Frequentemente os aspectos relacionados às vivências sexuais se veem submersos em um espectro de valores morais, demarcados e demarcadores de condutas, usos e hábitos sociais que remetem a mais de um sujeito. Com o recrudescimento atual de crenças obscurantistas dentro de um preocupante cenário neoconservador, o qual evidencia retrocessos em relação às políticas públicas arduamente conquistadas nas últimas décadas, é urgente e necessário fomentar uma reflexão sobre a sexualidade humana pautada em evidências científicas e focada na atuação dos profissionais de saúde. 


			Por essas razões, as questões relacionadas à sexualidade têm sido alvo de acalorados debates e inúmeros questionamentos nos dias atuais. Algo semelhante ocorre com a abordagem de pessoas que fazem uso de álcool e outras drogas e, eventualmente, sofrem com a dependência química. Uma das crenças mais comumente observadas em profissionais de saúde é a de que dependentes químicos não são merecedores de cuidados. O estigma e a discriminação estão entre os principais obstáculos para a prevenção, o tratamento e o cuidado em relação à pessoa com transtornos relacionados ao uso de substâncias. A dupla discriminação que existe em torno da relação entre sexualidade e uso de substâncias (outro assunto polêmico) tem sido tema propulsor de inúmeras controvérsias que atualmente agitam a sociedade, requerendo o posicionamento urgente da Academia e do conhecimento científico.


			Assim, esta obra traz um apelo aos profissionais para reexaminarem suas percepções, atitudes e comportamentos, com vistas a auxiliar na construção de uma visão de mundo mais inclusiva e pluralista. Também contribui para estimular a estruturação da identidade dos usuários de substâncias, tornando-os mais fortalecidos. Este livro estimula a reflexão sobre como prevenir o aparecimento e desenvolvimento de problemas relativos à sexualidade humana e, sobretudo, a compreender os papéis desempenhados por vários atores nessa interface (sexualidade e drogas) que merecem acesso a recursos diversos em suas comunidades.


			Partindo das evidências científicas disponíveis, esta obra discute amplamente alguns aspectos que orbitam em torno dessa temática instigante, contribuindo para desmistificar a sexualidade e combater preconceitos e estigmas relacionados a esse campo, com foco na saúde e no bem-estar coletivo. 


			O arcabouço que sustenta este livro está dividido em três partes. Na primeira, são descritas as bases teóricas, seguidas por dados históricos e resultados de estudos epidemiológicos relacionados aos temas investigados. Essas contribuições delineiam e fundamentam os enlaces e entrelaçamentos entre a sexualidade, comportamentos e práticas sexuais associadas ao uso de substâncias que influenciam comportamentos sexuais e de risco, disfunção sexual, dependência de sexo e envolvimento em situações de violência, infração e crime.


			A segunda parte está dedicada a temas que associam sexualidade e dependência química em populações específicas, considerando suas peculiaridades, como Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Travestis, Intersexuais, Queer, Assexuais, plus (LGBTTQIA+), adolescentes, mulheres, idosos, homens, profissionais do sexo e presidiários ou pessoas em situação de encarceramento. A terceira parte segue detalhando uma combinação de ações e propostas de intervenções empregadas no processo de recuperação e reabilitação psicossocial. Assim, os capítulos abordam elementos fundamentais para realizar uma abordagem humanizada e estruturar uma intervenção em saúde sexual para dependentes químicos em tratamento, com ênfase na prática clínica, mostrando as contribuições das teorias complementares, da espiritualidade e da abordagem motivacional, salientando o valor da perspectiva do modelo de redução de danos no processo de recuperação do usuário de substâncais. Assim, o presente livro envolve uma investigação com interface entre uso de drogas e comportamento sexual e de risco em adultos de ambos os sexos e vários gêneros, oferecendo subsídios para a sistematização do cuidado a essa população altamente vulnerável. A contribuição oferecida é de extrema atualidade, tendo em vista a premente necessidade de ampliar os investimentos em capacitação para profissionais de saúde da rede de serviços, sensibilizando-os para identificar o entrelaçamento entre as questões da sexualidade e a prevenção e o tratamento do uso de substâncias. Também pelo seu ineditismo e criatividade tanto na área da dependência química quanto da sexualidade, uma vez que se desconhece outra obra que aborde tal temática em tamanha profundidade. Dessa forma, espera-se que os leitores possam aproveitar o material para aperfeiçoar conhecimentos, expandir suas práticas, mudar atitudes e colocar em prática em seus serviços de atenção os aprendizados aqui adquiridos. Boa leitura!


			Prof.ª Dr.ª Sandra Cristina Pillon


			Enfermeira. Especialista em Dependência Química pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). Professora titular. Departamento de Enfermagem Psiquiátrica e Ciências Humanas da Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto, Universidade de São Paulo, Centro Colaborador para o Desenvolvimento da Pesquisa em Enfermagem da Organização Mundial de Saúde (OMS) 


			





PREFÁCIO II


			Tive (Neliana Figlie) o privilégio de coorientar Alessandra Diehl em sua tese de doutorado “Disfunção sexual, aborto, diversidade sexual, comportamento sexual de risco e crime em uma amostra de usuários de drogas não injetáveis”, na qual a inquieta Dr.ª Alessandra fez um aprofundado estudo sobre dependência química e sexualidade humana de modo a preencher uma lacuna existente no cenário nacional no que tange a referida temática e suas implicações no tratamento da saúde mental.


			De um lado, um transtorno psiquiátrico e, do outro, uma condição humana, ambos os conceitos carregados de significados, recheados de ideias pré-concebidas, rótulos, que dificultam a visão tanto do Transtorno por Uso de Substâncias (TUS) quanto da sexualidade, de forma objetiva e realista, por parte tanto da população geral quanto dos profissionais da área da saúde e afins. O profissional como uma peça-chave no desfecho clínico de serviços de saúde tem, no presente guia, uma obra com diretrizes importantes para que todos aqueles envolvidos no tratamento do TUS possam responder de forma efetiva às necessidades dessas pessoas, com ética, aceitação, respeito e respaldo científico, de modo a motivá-los e engajá-los nos tratamentos oferecidos, dada a alta prevalência de consequências relacionadas a comportamentos sexuais e aspectos da sexualidade associada ao consumo de substâncias. 


			O fornecimento de informações baseadas em evidências tem, nesta obra, o objetivo de ampliar a flexibilidade cognitiva dos profissionais que acolhem pacientes que com TUS têm desdobramentos na área da sexualidade, muitas vezes comprometendo a saúde mental e física de um modo geral.


			Afinal, faz-se necessário preparo e capacitação, além de uma visão realista e humanista dos fenômenos, destituída de julgamentos e preconceitos, para abordar dois comportamentos que geram um imenso prazer, mas que ao mesmo tempo podem colocar em risco o bem-estar e a integridade física e mental. Daí a necessidade de estarmos preparados e capacitados, reconhecendo fatores de risco e de proteção associados de modo a oferecer uma resposta efetiva para a população acometida.


			Neliana Buzi Figlie


			Psicóloga. Especialista em Dependência Química. Mestre em Saúde Mental. Doutora em Ciências pelo Departamento de Psiquiatria da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). Associada ao Motivational Interviewing Network of Trainers (MINT). Formação em Entrevista Motivacional pela University of New México – Center on Alcoholism, Substance Abuse and Addictions (CASAA). Coordenadora e docente na Unidade de Aperfeiçoamento Profissional em Psicologia e Psiquiatria (UPPSI) 


			Neide Zanelatto 


			Psicóloga. Especialista em Dependência Química pela UNIFESP. Mestre em Psicologia da Saúde pela Universidade Metodista de São Paulo (UMESP). Coordenadora e docente da Unidade de Aperfeiçoamento Profissional em Psicologia e Psiquiatria (UPPSI)
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Parte 1









Sexualidade, 
comportamentos
e praticas sexuais
associadas ao uso
de substancias









Capítulo 1


			Saúde sexual, uso de drogas e saúde pública


			Alessandra Diehl


			Saúde sexual é um direito fundamental e extremamente importante para os indivíduos, casais e famílias, e ao mesmo tempo para o desenvolvimento social e econômico de comunidades e de países (WHO, 2010; Temmerman et al., 2014). Em 2006, a Organização Mundial da Saúde (OMS) ampliou o conceito de saúde apresentado em 1948, ao declarar que a saúde sexual não é apenas “o completo bem-estar emocional, físico e mental dos indivíduos e ausência de doenças ou enfermidades”, mas também engloba o entendimento de elementos como identidade sexual e de gênero, expressão sexual, relacionamento e prazer (WHO, 2006, 2010). A OMS também incluiu condições ou consequências negativas, tais como: infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), vírus da imunodeficiência humana (HIV), infecções do trato reprodutivo, infertilidade, gestação não planejada, aborto, disfunções sexuais, violência sexual e práticas nocivas ou ditas nefastas, tais como a mutilação genital feminina (MGF), praticada em alguns países da África e Oriente Médio por razões não médicas (Banks et al., 2006; Victora et al., 2011; Temmerman et al., 2014; Pistani, Ceccato, 2014).


			A saúde sexual deve abranger os direitos de todas as pessoas a terem o conhecimento e as oportunidades para alcançar uma vida sexual segura e prazerosa. Entretanto as habilidades de homens e mulheres de atingirem a saúde sexual e o bem-estar dependem do seu acesso à compreensão completa e adequada de informações sobre sexualidade e do conhecimento sobre os riscos que podem enfrentar suas vulnerabilidades e as consequências adversas da atividade sexual (WHO, 2010). Além disso, as pessoas devem ter acesso tanto a cuidados em saúde sexual de boa qualidade e a um ambiente que promova a saúde sexual de forma holística e afirmativa como também a serviços de saúde sexual que incluam programas de contracepção, atenção a apectos da saúde mental relacionados a condições sexuais, tratamento de ISTs e câncer cervical, aconselhamento quanto à violência contra mulheres e meninas e acolhimento das necessidades de saúde sexual e reprodutiva de adolescentes. O acesso universal à saúde sexual e reprodutiva é essencial não só para alcançar o desenvolvimento sustentável, mas também para garantir que esse paradigma atenda às necessidades e aspirações das pessoas ao redor do mundo e as levem à realização de sua saúde e de seus direitos humanos fundamentais (WHO,2010; Temmerman et al., 2014).


			Entre os principais elementos conceituais de saúde sexual estão aqueles que valorizam a segurança e a liberdade de opinião e expressão, sem discriminação, coerção, tortura, crueldade e violência, respeitando os direitos humanos e o direito à privacidade. A saúde sexual é relevante ao longo da vida, não somente para aqueles em idade reprodutiva, mas também para jovens e idosos. Além disso, outro elemento importante é o fato de a saúde sexual poder ser expressada de diversas formas, sendo criticamente influenciada por normas de gênero, papéis de gênero, expectativas e dinâmicas de poder, além de que ela deve ser compreendida dentro de contextos sociais, culturais, econômicos e políticos específicos (WHO, 2010).


			Saúde sexual não pode ser entendida e definida sem uma ampla consideração do que vem a ser de fato a sexualidade, a qual assinala importantes comportamentos e desfechos relacionados à saúde sexual:


			[...] um aspecto central do ser humano através da vida que engloba sexo, gênero, identidade e papéis, orientação sexual, erotismo, prazer, intimidade e reprodução. Sexualidade é experimentada e expressa em pensamentos, fantasias, desejos, crenças, atitudes, valores, comportamentos, práticas, papéis e relacionamentos. Enquanto a sexualidade pode incluir todas estas dimensões, nem todas elas são sempre experienciadas e expressadas. Sexualidade é influenciada pela interação de fatores biológicos, psicológicos, sociais, econômicos, políticos, históricos, religiosos e espirituais (WHO, 2006, p. 4).


			Segundo a Organização Mundial da Saúde, as principais preocupações com a saúde sexual são:


			

					
Preocupações com a saúde sexual relacionadas à integridade corporal e à segurança sexual:
	
Necessidade de comportamentos promotores de saúde para a identificação precoce de problemas sexuais (por exemplo, check-ups regulares e exames de saúde).



	
Necessidade de abolir todas as formas de coerção sexual e violência sexual (incluindo estupro, abuso sexual e assédio).



	
Necessidade de extinção de mutilações corporais (por exemplo, mutilação genital feminina).








					
Preocupações com a saúde sexual relacionadas ao erotismo
	
Necessidade de conhecimento sobre o corpo, relacionada à resposta sexual e ao prazer.



	
Necessidade de reconhecimento do valor do prazer sexual desfrutado ao longo da vida de maneiras seguras e responsáveis dentro de uma estrutura de valores que respeite os direitos dos outros.



	
Necessidade de promoção de relações sexuais praticadas de maneira segura e responsável.



	
Necessidade de promover a prática e o prazer de relacionamentos consensuais, não exploradores, honestos e mutuamente agradáveis.








					
Preocupações com a saúde sexual relacionadas ao gênero
	
Necessidade de igualdade de gênero.



	
Necessidade de combate a todas as formas de discriminação baseadas no gênero.



	
Necessidade de respeito e aceitação das diferenças de gênero.








					
Preocupações com a saúde sexual relacionadas à orientação sexual
	
Necessidade de livre orientação sexual sem discriminação.



	
Necessidade de liberdade para expressar orientação sexual de maneira segura e responsável dentro de uma estrutura de valores respeitosa dos direitos dos outros.








					
Preocupações com a saúde sexual relacionadas ao apego emocional
	
Necessidade de interropção de relações exploratórias, coercivas, violentas ou manipuladoras.



	
Necessidade de informações sobre as escolhas/possibilidades de suas configurações familiares.



	
Necessidade de desenvolver habilidades tais como: tomada de decisão, comunicação, assertividade e negociação, que melhorem os relacionamentos pessoais.



	
Necessidade de expressão respeitosa e responsável de amor e separação/divórcio.








					
Preocupações com a saúde sexual relacionadas à reprodução
	
Necessidade de fazer escolhas informadas e responsáveis sobre a reprodução.



	
Necessidade de tomar decisões e práticas responsáveis em relação ao comportamento reprodutivo, independentemente de idade, sexo, gênero e estado civil.



	
Acesso aos cuidados de saúde reprodutiva.



	
Acesso à maternidade segura.



	
Prevenção e tratamento da infertilidade.








			


			Entende-se por comportamento sexual uma gama de possibilidades de expressão da sexualidade e de práticas sexuais. Trata-se de um conjunto complexo de atitudes e posicionamentos que vão muito além da atividade sexual, a qual, em geral, não se limita ao intercurso sexual (WHO, 2006). 


			Saúde sexual e políticas públicas devem caminhar lado a lado, uma vez que muitas das questões envolvidas com a sexualidade podem ter profundas implicações para a saúde pública. Convencionalmente, a saúde pública tem focado nos efeitos adversos do comportamento sexual (Wellings et al., 2006). Uma delas, a questão do HIV/AIDS, por exemplo, teve um grande impacto na sociedade, uma vez que mudou conceitos, pesquisas e políticas em matéria de saúde e sexualidade, trazendo também grande ônus de morbidade para as sociedades ao redor do mundo (Wellings et al., 2006; Global Burden of Desease, 2015). 


			Quando o primeiro caso sintomático de AIDS (síndrome da imunodeficiência adquirida) apareceu, no início dos anos 80, ter o vírus HIV foi considerado como uma “sentença de morte”. Apesar de ainda ser uma questão de saúde muito grave em nível mundial, mais de 30 anos depois do seu surgimento esse não é mais o caso em muitos países onde há políticas de saúde e acesso ao tratamento. Em todo o mundo, 61% das pessoas soropositivas para o HIV de países de baixa e média renda recebem terapia antirretroviral (UNAIDS, 2014). 


			Segundo os dados da UNIAIDS, em 2017, cerca de 58% de todas as novas infecções pelo HIV entre adultos com mais de 15 anos de idade ocorreram em mulheres. A cada semana, 6.600 jovens mulheres de 15 a 24 anos adquiriram HIV no ano passado. O aumento da vulnerabilidade ao HIV tem sido associado à violência. Mais de uma em cada três mulheres em todo o mundo sofreram violência física ou sexual, muitas vezes nas mãos de seus parceiros íntimos.


			O panorama mais atual fornecido pela mesma organização revela que atualmente temos 36,9 milhões [31,1 milhões – 43,9 milhões] de pessoas em todo o mundo vivendo com HIV; 21,7 milhões [19,1 milhões – 22,6 milhões] de pessoas têm acesso ao tratamento;1,8 milhão [1,4 milhão – 2,4 milhões] de novas infecções por HIV e 940.000 [670.000–1,3 milhão] de pessoas morreram por causas relacionadas à AIDS em 2017 no mundo.


			As autoridades alertam que apesar das taxas de mortalidade devido ao HIV/AIDS terem caído em média 50% em países como o Brasil, por exemplo, e a sobrevida ter aumentado cinco vezes nacionalmente, ainda há muito para ser trabalhado. Muitos fatores contribuíram para a obtenção desses resultados, entre os quais o movimento da reforma sanitária, o contexto sociocultural de ativismo e de estratégias adotadas para a mobilização social, a solidariedade e o processo de democratização do país (Silva et al., 2014; Granjeiro et al., 2012).


			A epidemia de HIV/AIDS é um fenômeno global, dinâmico e instável, constituindo um mosaico de sub-epidemias regionais (Brito et al., 2001). Como consequência das profundas desigualdades que existem na sociedade brasileira, a propagação da infecção pelo HIV revelou uma epidemia de múltiplas dimensões, que vem sofrendo transformações epidemiológicas significativas. Inicialmente restrita aos grandes centros urbanos (São Paulo e Rio de Janeiro) e com predomínio do sexo masculino, a epidemia de HIV/AIDS está, atualmente, caracterizada pela heterossexualização, feminização, interiorização e pauperização (Silva et al., 2014). 


			A evolução do perfil da AIDS no Brasil dá-se, acima de tudo, devido à difusão geográfica da doença a partir dos grandes centros urbanos em direção aos médios e pequenos municípios no interior do país, devido ao aumento da transmissão heterossexual e ao persistente crescimento dos casos entre dependentes de substâncias (Malta et al., 2010; Silva et al., 2014; UNAIDS, 2014). 


			Segundo os dados do site do Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNIADS, 2019), nota-se que:


			[...] A tuberculose continua a ser a principal causa de morte entre pessoas vivendo com HIV A tuberculose é responsável por cerca de uma a cada três mortes por causas relacionadas à AIDS. Em 2016, 10,4 milhões de pessoas desenvolveram tuberculose (TB), incluindo 1,2 milhão de pessoas vivendo com HIV. Pessoas vivendo com HIV sem sintomas de TB precisam de terapia preventiva contra TB, que contribui para diminuir o risco de desenvolver TB e reduz as taxas de mortalidade por TB/HIV em cerca de 40%. Estima-se que 49% das pessoas que vivem com HIV e tuberculose desconhecem sua coinfecção e, portanto, não estão recebendo cuidados (UNIADS, 2019, s/p).


			A associação do consumo de crack em pacientes portadores do vírus HIV e com TB representam um desafio triplo e requer medidas de saúde públicas triplicadas. Na verdade, entre os dependentes de substâncias, a questão é bastante relevante do ponto de vista de saúde pública, uma vez que o contexto epidemiológico e sociocultural do país revela níveis crescentes de consumo de muitas substâncias, associados a elevadas taxas de preconceito com relação a usuários de drogas e estigmas somados quando se analisam outras populações igualmente vulneráveis, como as profissionais do sexo femininas, moradores de rua e travestis, por exemplo (Venturi, 2009; Granjeiro et al., 2012; LENAD/INPAD, 2012).


			Aviltados e criminalizados por décadas, usuários de substâncias têm sido relegados às margens da sociedade, assediados, presos, torturados, com serviços de saúde e sociais muitas vezes negados e, em alguns países, até mesmo sumariamente executados. Em meio a crescentes apelos populares, da saúde pública e de esforços humanitários, os Estados-Membros das Organizações das Nações Unidas (ONU) chamaram a sociedade/governantes para tomarem medidas eficazes de saúde pública a fim de melhorarem os resultados de saúde das pessoas que usam drogas, incluindo programas que reduzem o impacto dos danos associados ao uso de substâncias (UNIADS, 2019).


			O aumento de vulnerabilidades predispõe dependentes de substâncias a diversos desfechos negativos com relação ao comportamento sexual, fazendo com que a saúde sexual dessa população seja de interesse da saúde pública (Harvey, 2009).


			Esses danos vão além de sua redução para a busca do resgate de vidas e fomentos para que o processo atinja a abstinência e, posteriormente, a recuperação. Em fevereiro de 2019, a Coordenação Geral de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas (CGMAD) do Ministério da Saúde (MS) lançou uma nota técnica com esclarecimentos sobre as mudanças na Política Nacional de Saúde Mental (PNSM) e nas diretrizes da Política Nacional sobre Drogas (PNAD). As mudanças na PNAD constituem a chamada “Nova Política sobre Drogas no Brasil”. Uma das primeiras e importantes mudanças nessa nova política é a redefinição e inclusão de serviços e dispositivos de saúde que passam a integrar a chamada Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) que vão desde a prevenção primária às intervenções complexas em unidades de internação e pós tratamento, com reinserção social, incluindo a presença de comunidades terapêuticas. Em razão da imensa diversidade de questões envolvendo a dependência química, o tratamento exige múltiplas abordagens contemplando diferentes ambientes terapêuticos. Assim, devem estar disponíveis as mais variadas modalidades de tratamento em um processo continuum de cuidados, mediante as necessidades de cada paciente naquele momento, respeitando-se uma trajetória de cuidados, segundo a evolução da gravidade da doença. Recursos que vão desde a prevenção primária até intervenções complexas em unidades de internação devem estar integrados, para uma política de assistência eficaz (PNAD, 2019).


			





Capítulo 2


			Estigma e discriminação. Ética e direitos humanos


			Alessandra Diehl


			Cerca de 275 milhões de pessoas em todo o mundo, o que equivale a 5,6% da população mundial, entre 15 e 64 anos de idade, fizeram uso drogas pelo menos uma vez durante o último ano pesquisado segundo dados do relatório da World Drug Report publicado em 2018. Cerca de 31 milhões de pessoas que usam drogas sofrem transtornos por uso de substâncias, o que significa que seu uso de drogas é prejudicial ao ponto de necessitarem de tratamento. Além disso, cerca de 450.000 pessoas morreram como resultado do uso de drogas em 2015. Dessas mortes, 167.750 estavam diretamente associadas a transtornos relacionados ao uso de drogas (principalmente overdoses). O restante foi indiretamente atribuível ao uso de drogas e incluiu mortes relacionadas ao HIV e hepatite C adquiridas por meio de práticas de uso de drogas injetáveis de forma não segura (World Drug Report, 2018). 


			A variedade de substâncias e combinações disponíveis para os usuários nunca foi tão ampla. Assim como o estigma e a discriminação, os quais podem estar entre os principais obstáculos para a prevenção, tratamento e cuidados dirigidos a pessoas com transtornos relacionados ao uso de substâncias. Quando somamos ao uso de substâncias às questões sexuais, o estigma tende a ser muito maior. Esse preconceito faz com que os usuários de substâncias sejam vistos como “perigosos”, “violentos” e plenamente responsáveis pela sua condição. Os usuários de crack, por exemplo, podem ser rotulados como pessoas que não “encaixam-se no ideário da sociedade” por muitas vezes não possuírem vínculos familiares, emprego formal e moradia e acabam por serem ainda mais excluídos. Outras crenças são de que usuários de crack apresentam “comportamento indisciplinado” e, por isso, são discriminados, sujeitos “marginais e criminosos”, abolindo sua singularidade, potencializando situações de vulnerabilidade (Bard et al., 2016). 


			Já pessoas portadoras de HIV, por exemplo, são vistas ainda nos dias atuais como pessoas “promíscuas”, “sujas” ou “contaminantes”, apesar de inúmeras campanhas e ações, tais como “Getting to Zero”, para zerar novas infecções pelo HIV, zerar mortes relacionadas à AIDS e zerar a discriminação (Krishan et al., 2018). O estigma não é um conceito novo. No entanto ele permanece altamente significativo no contexto do HIV/AIDS. Existe um amplo consenso de que o estigma relacionado ao HIV/AIDS compromete o bem-estar das pessoas que vivem com a doença.


			Estudo conduzido por Gilbert e Walker (2010) na África do Sul revela que o nível de estigma percebido é intenso e afeta várias dimensões da vida dos portadores de HIV/AIDS, particularmente na divulgação (revelação do seu status sorológico) e no tratamento. O estigma também permeia a experiência de pessoas HIV positivas em relação ao uso de terapia antirretroviral (TARV). A intensidade do estigma relacionado ao HIV/AIDS pode ser uma ameaça e comprometer o valor atribuído ao uso do medicamento, impactando, assim, na vida diária das pessoas que convivem com HIV/AIDS. Esse estudo sugere que, após três décadas da epidemia, a estigmatização continua a ser uma característica central da experiência do paciente com HIV/AIDS. Na clínica em que essa pesquisa foi conduzida, o HIV/AIDS foi considerado uma condição crônica cada vez mais gerenciável pelo acesso contínuo à TARV. No entanto essa abordagem não foi compartilhada por muitos membros da família, vizinhos e empregadores, os quais tinham pontos de vista altamente estigmatizadores (Gilbert & Walker, 2010). 


			O relatório do UNAIDS publicado em março de 2019 destaca a urgência de alcançar pessoas que usam drogas para reduzir infecções por HIV. Embora exista o argumento de que a descriminalização do uso e posse de drogas para uso pessoal tende a aumentar o acesso e a vinculação a serviços de saúde e serviços de assistência social para práticas de redução de danos, as criminalizações e punições severas, em alguns lugares do mundo, continuam sendo comuns. A descriminalização da posse de drogas, o cultivo para uso pessoal e o veto a medidas de compulsoriedade mencionados no relatório são todos temas polêmicos e podem ter diferentes realidades em diferentes países. O relatório também menciona que uma em cada cinco pessoas presas em todo o mundo estão em situação de encarceramento no sistema prisional por delitos relacionados às substâncias; cerca de 80% dos quais estão na prisão por posse para uso pessoal. Além disso, o relatório lista 35 países que ainda pena de morte por delitos relacionados a drogas. “[...] O uso de centros de detenção compulsória para pessoas que usam drogas deve cessar, e os centros existentes devem ser fechados” (UNIADS, 2019, p. 8).


			Outro aspecto de preconceito nessa interface também pode ser dirigido a homens, em geral, os quais sentem muita dificuldade para partilhar seus problemas de disfunção erétil (DE) causada pelo longo consumo de álcool ou de revelar a um profissional de saúde essa sua queixa por temer que sua virilidade e masculinidade possam ser motivos de piadas jocosas. Além disso, recaídas e lapsos no consumo de substâncias para quem encontra-se em recuperação podem ocorrer por questões ligadas a conflitivas conjugais, por exemplo. 


			Gustavo Venturi e colegas, em 2009, realizaram uma pesquisa com o apoio da Fundação Perseu Abramo e revelaram que ao se perguntar para os entrevistados por quais pessoas eles tinham sentimentos de raiva, ódio ou repulsa, apareceu em primeiro lugar “pessoas que não acreditam em Deus”, e em segundo lugar “os usuários de substâncias”. Também obtiveram pontuações os portadores de HIV e as travestis (Venturi et al., 2009). Os dados revelam que 41% da população brasileira tem “ódio e antipatia” de conviver com os usuários de drogas, 22% relata o mesmo sentimento para com profissionais do sexo, 19% para com gays e bissexuais e 22% para com as travestis (Venturi, 2009).


			Podemos entender o preconceito, nesse contexto, como um julgamento prematuro e inadequado sobre o uso de substâncias e/ou sobre determinado comportamento sexual. Trata-se do ato de definir alguém ou algo, construindo-se uma ideia sem conhecimentos prévios. Já o preconceito é a valorização negativa/depreciativa que atribui às características da alteridade; implica a negação do outro diferente e a afirmação da própria identidade como dominante (Bandeira & Batista, 2002).


			No Brasil, há a necessidade ainda de superar o grande preconceito e o estigma que envolve as populações mais vulneráveis com o aumento da incidência de HIV/AIDS notificadas pela UNIADS. Além disso, a inclusão de minorias e dos membros mais vulneráveis da população nos serviços de saúde do país ainda é um desafio para os planejadores de saúde (Brito et al., 2001). Como mencionado no resumo do artigo de Krishan et al. (2018, s/p):


			[...] Na maioria das vezes, a prevenção do HIV / AIDS é discutida em termos de fidelidade à parceria, uso de dispositivos de proteção como preservativos, profilaxia pré e pós-exposição, uso de terapias anti-retrovirais e uso de microbicidas, mudança de comportamento, etc. As questões relacionadas ao HIV são, no entanto, uma das questões pertinentes que precisam ser efetivamente abordadas na comunidade LGBTQIA+.


			Diversas razões podem justificar o estigma do uso de substâncias por parte dos profissionais de saúde, incluindo o fato de que, muitas vezes, o consumo de drogas não é visto como um problema de saúde, mas como falha de caráter, com forte apelo moral a essa questão, fazendo com que seja atribuída ao usuário de substâncias a total responsabilidade pelo seu consumo e manutenção deste. As consequências desse estigma acabam por restringir as possibilidades de acesso a serviços para dependentes químicos e acesso a serviços de triagem e tratamento para HIV/AIDS, por exemplo. O estigma e a discriminação afetam negativamente a qualidade dos serviços prestados, podendo constituir uma barreira para a busca por ajuda (Silveira et al., 2010), sendo extremamente necessário o desenvolvimento de políticas públicas com ações de educação em saúde, prevenção, informação e combate ao estigma por parte de profissionais da saúde e de toda a sociedade. 


			Novos avanços no tratamento de pessoas portadoras de transtornos por uso de substâncias (TUS) têm sido observados nas últimas décadas, como, por exemplo, um maior conhecimento dos mecanismos de neurotransmissão cerebral, a descoberta do sistema endocanabinoide e novas terapias psicológicas sendo reformuladas para melhor atender a essa crescente demanda de novos usuários de álcool e outras drogas. No entanto cada descoberta traz novos desafios às principais obrigações éticas de honrar o consentimento informado, proteger a confidencialidade e respeitar a justiça, ao mesmo tempo protegendo essas pessoas de danos e assegurando o bem do paciente individualmente e coletivamente. O tratamento de indivíduos com transtornos por uso de substâncias e questões relativas às suas sexualidades também está associado a muitos dilemas éticos. O corpo crescente de evidências neurobiológicas que contesta as suposições tradicionais sobre o “livre-arbítrio” e a “responsabilidade” evoca abordagens mais deliberadas e com nuances para o consentimento informado e a participação das políticas públicas sobre as drogas e da psiquiatria forense no âmbito da prestação de cuidados (Geppert & Bogenschutz, 2009).


			Portanto, muitos profissionais da saúde e da saúde mental que trabalham na área da adicção enfrentam vários dilemas éticos, os quais têm muitas dificuldades de solucionar ao tentar equacionar as suas tomadas de decisões dentro dos quatro princípios éticos – autonomia, beneficência, não maleficência e justiça. Ao discutirmos os transtornos por uso de substâncias e suas questões sexuais, deve-se ter em mente que existem diferenças importantes entre os países em termos de aspectos sociais e culturais, bem como o quadro legislativo e o sistema de prestação de cuidados de saúde em cada local (Parmar et al., 2017).


			O uso de medidas coercivas no cuidado ao dependente químico, por exemplo, mudou muito nos últimos 30 anos, uma vez que as leis que adotaram o critério de “periculosidade”, a fim de garantir os direitos dos pacientes à não intervenção, estão cada vez mais sujeitas à crítica, já que muitos autores defendem critérios mais amplos de periculosidade.  A UNIADS em seu último relatório em 2019 recomenda que “O uso de centros de detenção compulsória para pessoas que usam drogas deve cessar, e os centros existentes devem ser fechados” (UNIAIDS, 2019, p. 8). Uma das questões morais mais importantes em debate atual, por exemplo, é se os pacientes dependentes químicos que correm o risco de causar perigo a si mesmos (risco de suicídio, por exemplo) devem ser admitidos e/ou tratados involuntariamente, ou uma gestante usuária de crack e/ou opioide, que não aceita ou não adere ao tratamento ambulatorial, deveria ser internada involuntariamente, por exemplo. A ambiguidade que essas noções carregam na prática do cuidado indica que o conflito entre a prevenção do perigo e o respeito pela autonomia não é tão nítido quanto os sistemas jurídicos parecem estar implicados. Algumas medidas compulsórias e involuntárias não precisam ser interpretadas como uma violação da autonomia – em vez disso, elas devem ser interpretadas como uma forma de fornecer melhores e adequados cuidados ao indivíduo e à sua família, que dele necessita (Janssens et al., 2004).


			Existe uma necessidade urgente de sensibilizar os profissionais para a importância de dar a devida consideração aos aspectos éticos e de direitos humanos em seu trabalho clínico com essa população e, sobretudo, reafirmar essa necessidade para a interface dependência química e sexualidade (Geppert & Bogenschutz, 2009; UNIADS, 2019).


			Também é urgente considerar a busca pela equidade de gênero em diversos setores da sociedade. Coe e colaboradores (2019) escreveram algo muito importante e interessante sobre esse tema em um artigo intitulado “Organisational best practices towards gender equality in science and medicine”, publicado na renomada revista Lancet, e alertam no resumo do artigo que:


			[...] Em agosto de 2018, o presidente do Banco Mundial observou que o ‘capital humano’ – o potencial dos indivíduos – será o investimento de longo prazo mais importante que qualquer país pode fazer para a prosperidade e a qualidade de vida de seu povo”. No entanto, líderes e profissionais da ciência acadêmica e da medicina continuam desconhecidos e pouco instruídos sobre a natureza, a extensão e o impacto das barreiras à plena participação de mulheres e minorias na ciência e medicina em todo o mundo. Essa falta de conscientização e educação resulta em falhas para mobilizar totalmente o capital humano de metade da população e limita os avanços tecnológicos e médicos globais. A falta crônica de recrutamento, promoção e retenção de mulheres na ciência e na medicina deve-se às barreiras sistêmicas, estruturais, organizacionais, institucionais, culturais e sociais à equidade e à inclusão. Essas barreiras devem ser identificadas e removidas por meio do aumento da conscientização sobre os desafios combinados com abordagens baseadas em evidências e baseadas em dados, que levam a metas e resultados mensuráveis (Coe, Wiley & Bekker, 2019, p.587).


			Os autores pesquisaram as abordagens e insights que podem ajudar a identificar e remover preconceitos e barreiras sistêmicas na ciência e na medicina, e propõem ferramentas que podem ajudar na mudança organizacional em direção à igualdade de gênero. Entre elas incluem legislação formal e cotas obrigatórias em níveis nacionais ou de grande escala (por exemplo, paridade de gênero), técnicas que aumentam a equidade (por exemplo, equidade de gênero) por meio de mudanças culturais organizacionais facilitadas em níveis institucionais e desenvolvimento profissional de competências essenciais tantos em níveis individuais quanto coletivos (Coe et al., 2019).


			Em 2019 o príncipe Willian, o Duque de Cambridge, participou pela BBC One, onde falou especialmente sobre a dor do luto da perda da mãe ainda quando criança e estimulou, sobretudo, os homens britânicos a falarem mais sobre seus próprios sentimentos sem medo ou vergonha. O intuito é falar sobre o estigma, preconceito e tabus com relação aos transtornos mentais e a dependência química e, por conseguinte, ajudar as pessoas a buscarem ajuda para si e para seus entes queridos, os quais por ventura podem estar sofrendo com alguma questão relacionada a esse tema. Quando uma pessoa pública, carismática e tão querida pela população como o Príncipe Willian mostra-se publicamente um encorajador da saúde mental isso tende a diminuir a psicofobia, ou seja, o preconceito e a discriminação contra as pessoas que têm transtornos mentais. Muitas pessoas com doença mental lutam todos os dias contra o estigma social e o estigma internalizado (o seu próprio estigma e a sua auto aceitação). Isso porque o estigma é uma importante barreira para a busca de tratamento e pode causar ainda mais comprometimentos sociais e ocupacionais. Ser visto como “louco”, “maluco”, “doido”, “pirado” e outras tantas terminologias pejorativas é parte do dia a dia dessas pessoas que, por sua vez, tentam esconder suas dores e seus afetos ou desafetos. 


			O estigma afeta a qualidade de vida dos doentes mentais, assim como está associado a um pior prognóstico e até mesmo a maiores tendências suicidas em seus portadores, assim como baixa autoestima, menor taxa de recuperação. Pessoas com transtornos mentais experimentam taxas desproporcionalmente mais altas de incapacidade e mortalidade. Por exemplo, pessoas com depressão maior e esquizofrenia têm uma chance 40% a 60% maior de morrer prematuramente do que a população geral.


			A saúde mental é parte integrante da saúde e do bem-estar, uma vez que a  saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença ou enfermidade. A saúde mental, como outros aspectos da saúde, pode ser afetada por uma série de fatores socioeconômicos que precisam ser abordados por meio de estratégias abrangentes de promoção, prevenção, tratamento e recuperação em uma abordagem por todos os gestores de governos (WHO, 2013). 


			Segundo dados da OMS, somente a depressão é responsável por 4,3% da carga global de doenças e está entre as maiores causas de incapacidade em todo o mundo [11% de todos os anos vividos com incapacidade globalmente], particularmente para as mulheres. As consequências econômicas dessas perdas de saúde são igualmente grandes. Por exemplo, o impacto global cumulativo dos distúrbios mentais em termos de perda de produção econômica será de US $ 16,3 milhões entre 2011 e 2030. A OMS também nos informa que o número de profissionais de saúde especializados para lidar com a saúde mental em países de baixa e média renda é extremamente insuficiente. Quase metade da população mundial vive em países onde, em média, há um psiquiatra para atender 200 mil pessoas ou mais. Da mesma forma, uma proporção muito maior de países de alta renda do que países de baixa renda informa que possui uma política, um plano e uma legislação sobre saúde mental. Por exemplo, apenas 36% das pessoas que vivem em países de baixa renda são cobertas pela legislação de saúde mental, em comparação com 92% em países de alta renda (World Health Organization, 2013).


			Queremos um mundo no qual a saúde mental seja valorizada, promovida e protegida. Assim como  os transtornos mentais possam ser evitados e as pessoas afetadas por esses transtornos possam ser capazes de exercer toda a gama de direitos humanos e acessar saúde de alta qualidade e culturalmente apropriada para elas com assistência social de forma oportuna para promover a recuperação, a fim de atingir o nível mais alto possível de saúde e participar plenamente na sociedade e no trabalho, livre de estigmatização e discriminação (World Health Organization, 2013).


			Nesse contexto, julgo oportuno reconhecer dois fatos importantes, os quais podem somar para esta discussão. O primeiro deles diz respeito ao artigo dois da Declaração Universal dos Direitos Humanos, o qual afirma que “não deverá existir nenhum tipo de distinção entre seres humanos e que todos devem ser atendidos quando solicitarem e que os seus direitos sejam cumpridos independente de sua cor, sexo, religião ou qualquer outro tipo de opinião, ou outra particularidade” (UNIC, 2009, s/p). Esses direitos, ligados à igualdade, obrigam os Estados (governos) a promoverem políticas públicas que proporcionem condições necessárias de existência também para as pessoas que não podem pagar por esses serviços. É por isso que também já existe uma política de drogas cujo conjunto de normas e ações estabelecidas pelo poder público na Lei de Drogas (Lei nº11.343/2006) trata não somente da justiça criminal, mas também de uma série de princípios e objetivos no âmbito das políticas públicas que abordam as questões relacionadas às drogas. Prevê ações nas áreas de prevenção, da reinserção social do usuário em situação de vulnerabilidade social e da repressão ao comércio ilícito. Todos esses, portanto, são direitos dos usuários de substâncias.


			O segundo fato importante é reconhecer o papel de um movimento social que começou nos Estados Unidos da América (EUA) chamado “Faces and Voices of Recovery”, o qual foi fundado em 2001 em St. Paul, Minnesota. Eles acreditam que eliminando o estigma e a discriminação e removendo barreiras à recuperação mais pessoas levarão uma vida saudável em recuperação de longo prazo. Recuperação em longo prazo no idioma inglês a gente conhece como “long term recovery”. São aquelas pessoas que achamos que não existem, porém elas estão há mais de 15, 20, 30, 40 anos em recuperação. Só nos Estados Unidos da América (EUA), acredita-se que existam mais de 23 milhões de pessoas em recuperação. Isso significa dizer também que elas estão todo esse tempo sem fazer uso de álcool ou outras drogas, mas, sobretudo, vivendo de fato em recuperação. Em outras palavras, elas estão voltando a ter uma vida produtiva, como um membro da família, como um membro da sociedade, integradas com maior qualidade de vida. É claro que isso para nós que trabalhamos com dependência química é um grande alento e, sobretudo, muita esperança. A pergunta que não quer calar é: como esses milhares e milhões de pessoas conseguiram? 


			Bem, certamente o caminho é longo para manter-se longamente em recuperação. Os programas de mútua ajuda baseados nas intervenções na comunidade, como os Alcoólicos Anônimos (AA) e Narcóticos Anônimos (NA), podem fornecer alguns dos incentivos que tornam a recuperação sustentada ou a recuperação em longo prazo muito mais atraente. Eles incluem maior autoaceitação e esperança de uma vida melhor, e a capacidade de conectar o indivíduo a uma rede de pessoas que oferecem suporte para o outro de várias maneiras, as quais podem incluir amizades, relacionamentos românticos, atividades recreativas e ajudam com questões como emprego e habitação. Além disso, programas de mútua ajuda dão aos participantes a oportunidade de ajudar os outros, o que pode ser altamente recompensador. No entanto, como tem sido amplamente notado, a maioria dos indivíduos com transtornos por uso de substâncias não se envolve em programas de mútua ajuda, o que destaca a necessidade de uma variedade de incentivos de recuperação na comunidade. A primeira recomendação diz respeito aos tratamentos, os quais devem ir além do foco na redução ou eliminação do uso de substâncias, visando ao maior acesso e a mais tempo gasto em experiências que serão agradáveis ou gratificantes para os pacientes. Em segundo lugar, deve haver incentivos suficientes no ambiente para justificar o esforço necessário para manter a abstinência em longo prazo para indivíduos que frequentemente têm acesso limitado a esses incentivos prazerosos para além do consumo de drogas (Diehl, Cordeiro, Laranjeira, 2019).


			O Faces and Voices of Recovery acreditam que juntos podem promover políticas que reduzem a discriminação e buscam soluções que promovam o acesso aos serviços de suporte de tratamento e recuperação necessários para levar uma vida em recuperação. Principalmente, mostrando suas Faces e suas Vozes em prol disso. Essas vidas importam! Suas Faces e suas Vozes são poderosas! Eles têm trabalhado para garantir que as políticas federais e estaduais reflitam a esperança e a resiliência encontradas nas comunidades de recuperação trabalhando para ajudar os outros por meio de uma abordagem abrangente/holística para solucionar a crise da dependência nos EUA e outros locais do mundo, os quais também já aderiram ao mesmo movimento, incluindo o Brasil (site URL: https://facesevozes.org.br/). Que bom que o preconceito parece ter cura! 


			





Capítulo 3


			Fatos e contextos que fundamentam a interface do uso de substâncias com a sexualidade


			Alessandra Diehl


			A imortalizada citação “Sexo, Drogas & Rock and Roll”, advinda dos anos 60 e 70, remete-nos a um período de extrema “curtição” – termo que emergiu do lendário festival de música de Woodstock e que tem, até os dias atuais, os seus eternos ícones: Janis Joplin, Santana, Jimi Hendrix, entre outros, como símbolos da contracultura, contestação e da liberdade aspirada daquela época. Certamente, esse período da história foi uma das “grandes ondas” de drogas mais comentadas da mundialmente, uma vez que maconha, haxixe, mescalina, heroína e o famoso “ácido azul”, como era conhecido também o alucinógeno dietilamida do ácido lisérgico (LSD), circulavam livremente entre um milhão de pessoas nos três dias mais popularizados da história dos festivais musicais (Gibson, 2001; Mariuzzo, 2009). Na mesma época, o movimento musical brasileiro tinha o cantor “maluco beleza”, Raul Seixas, por exemplo, como um rito da mesma geração instrumental que tinha essa relação de busca de êxtase, inspiração poética e promoção de liberação sexual e sentidos por meio das drogas (Nery, 2009; Diehl, Vieira, 2013).


			A busca de um elixir afrodisíaco não é algo novo na história da humanidade; tampouco apenas produto das famosas gerações Rock & Roll, paz e amor, Coca-Cola, tribalistas, rave, pagodeiros, sertanejos e de funkeiros dos dias de hoje. A tão almejada combinação de prazer sexual e diversão também aparecia na antiga medicina chinesa e hindu mediante utilização de preparados para ajudar a melhorar a vida sexual de seus povos (Stearns, 2010). 


			O escritor Vatsyayana, no século II, já mencionava em sua obra mais famosa, o Kama Sutra, uma série de meios para excitar ou aumentar o desejo sexual. Para isso, utilizam unguentos e poções derivados de ervas e raízes, as quais são cultivadas e praticadas pelos mágicos e cientistas do Veda (quatro textos sagrados escritos em sânscrito por volta de 1500 anos antes de Cristo) para ajudar no equilíbrio daquele que, pela prática do Dharma, Artha e Kama, poderá gozar de felicidade neste mundo e no mundo vindouro (Vatsyayana, 2012).


			Na concepção hinduísta, o Senhor dos Seres criou homens e mulheres sob a forma de mandamentos, os quais deveriam respeitar a regulação e harmonia entre três pilares: O Dharma, o Artha e o Kama. O primeiro refere-se à aquisição do mérito religioso, é a virtude dos seres. O segundo refere-se à aquisição de riqueza e de propriedades. Finalmente, o Kama – que significa amor, prazer e gratificação sexual. Assim, em outras palavras, Kama é a fruição dos objetos apropriados pelos cinco sentidos (audição, tato, visão, paladar e olfato) amparados pela mente e em conjunto com a alma. Kama é a consciência do prazer oriunda do contato entre o órgão do sentido e seu objeto. Sutra significa aforismos, relatos ou transcrições. De tal modo, Kama Sutra são os “Aforismos do Amor” (Vatsyayana, 2012). 


			A cidade de Khajuraho, na Índia, abriga belíssimos templos do Hinduísmo medieval, construídos ao longo de cem anos (950 até o ano de 1050) em referência à obra Kama Sutra. Atualmente, os templos são considerados patrimônio da humanidade pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Várias das posições sexuais foram retratadas por meio de delicadas e pequenas esculturas nas paredes dos templos. São um exemplo da ligação entre a religião e o erotismo, sendo excelentes demonstrações dos estilos arquitetônicos da Índia. Os templos ganharam popularidade e se tornaram alguns dos pontos turísticos mais visitados da Índia devido à representação do Kama Sutra e de alguns aspectos da forma de vida tradicional durante a época medieval naquela região. A obra já recebeu vários rótulos e críticas, incluindo de “pornográfica” e “erótica”, já foi reduzida a um “manual de posições sexuais” e acabou caindo no jargão popular entre aqueles livros que todos comentam, mas que de fato poucos leram. O Kama Sutra está muito longe de ser um simples “manual sexual”. Isso porque a obra fala muito mais de comportamentos, costumes de cidadãos, práticas e da cultura oriental do que propriamente apenas o intercurso sexual. Kama Sutra é – em síntese – um tratado, sobre homens e mulheres, sua relação e sua união mútua (Khandelwal, 1987; Vatsyayana, 2012).


			A Figura 1 ilustra uma das esculturas dos templos.
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			Figura 1 - Esculturas do Kama Sutra do Templo de Khajuraho, na Índia


			Fonte: Arquivo pessoal da autora


			Outras combinações de nutrientes e especiarias também já ganharam popularidade nos dias atuais. Elas representam uma “ajuda extra” para o desempenho sexual e auxiliam na produção hormonal, na formação de espermatozoides ou no envolvimento emocional nas relações envolvendo amor, sexo e prazer. São substâncias tais como o chocolate, a pimenta, o gengibre, o amendoim, a catuaba e o ovo de codorna (Stearns, 2010).


			A noção de união sexual como um momento para o casal expressar o amor e explorar o prazer parece ter-se perdido ao longo dos séculos em uma cultura que delibera sexualidade apenas como penetração. A sexualidade no século XXI parecer ter como meta o ideal da perfeição. Muitos homens e mulheres desejam ter corpos perfeitos e uma performance sexual irreal e exageradamente satisfatória na cama. Frequentemente, buscam uma vida sexual inatingível e acabam frustrados. Além disso, há uma forte cultura da “potencialização da atividade sexual” com o recurso de medicamentos e drogas, advindos de uma sociedade que busca constantemente aquilo que pode ser “mais” como fonte de felicidade: mais libido, mais energia, maior excitação, mais desinibição e mais prolongada ereção. A primazia do princípio do prazer sobre o da realidade, o risco como ponto central na vida recreativa de jovens e de usuários de substâncias, o significado desafiador e de “emancipação” que eles atribuem às experiências sensoriais são fatores reforçados pelas características sociais e culturais também da atual “geração millenium” (Diehl et al., 2014a; Tavares et al., 2014).


			O aprendizado da sexualidade – como um todo – está cada vez menos focada no desempenho e mais na busca do prazer imediato. O exercício da sexualidade pode ser manifestado como uma forma de energia que influencia tanto os pensamentos quanto a saúde física e mental dos indivíduos. Sua prática, tão necessária para a saúde quanto comer, dormir e fazer exercícios físicos, é, portanto, um dos pilares fundamentais dos indicadores de qualidade de vida (Lins, 2007; WHO, 2010; Diehl, Vieira, 2013). Compreendida a partir de um enfoque extremamente abrangente, manifestando-se em todas as fases da vida do ser humano (desde a infância até a senilidade), a sexualidade, ao contrário do imaginário popular, tem na genitalidade apenas um de seus aspectos, como mencionado inicialmente na própria definição de sexualidade (Lins, Braga, 2005; WHO, 2006, 2010; Diehl, Vieira, 2013).


			Vivemos num mundo em que o álcool e as drogas estão muito presentes no universo que engloba questões relacionadas ao “ser e estar sexual” dos seres humanos. Em outras palavras, as drogas estão fortemente associadas a experiências e práticas sexuais diversas, à iniciação sexual precoce, a comportamentos sexuais de risco, à gravidez indesejada, à violência sexual, ao aborto e às disfunções sexuais, que podem ser causadas pelo uso crônico de substâncias (Vieira, Diehl, 2011; McNaughton Reyes et al., 2014).


			Existe uma incessante busca, principalmente entre os adolescentes e adultos jovens, por substâncias capazes de aumentar a libido e o prazer, facilitar a aproximação entre as pessoas, prolongar o orgasmo e auxiliar a ereção. Nesse contexto, já existe evidência científica acumulada da estreita associação entre o uso de álcool, tabaco e outras drogas, o exercício da sexualidade e a prática de comportamentos sexuais de risco (Eaton et al., 2012; Berhan et al., 2013; Li et al., 2013; Oshri et al., 2013; Wood, 2010), os quais podem contribuir para as principais causas de morbidade e mortalidade entre os adultos e adultos jovens, com elevados custos sociais e financeiros para a sociedade (Koniak, Brecht, 1995; Cohen et al., 2002). Isso porque o álcool e outras substâncias, como a maconha, a cocaína e o ecstasy, tendem a reduzir a capacidade de tomada de decisão e aumentar o risco de sexo não protegido, exposição à violência sexual, maior violência no namoro, causando maiores possibilidades de gravidez não planejada, aborto, infecções sexualmente transmissíveis (IST)/Vírus da Imunodeficiência Humana/transmissão do HIV e prática de sexo com múltiplas parcerias sexuais (Andrade et al., 2013; Sanchez et al., 2013; Teitelman et al., 2013; Temple et al., 2013; Thurstone et al., 2013).


			Para termos uma ideia da dimensão dessa interface em números, podemos observar os dados provenientes do relatório de 2013 do Sistema de Vigilância de Comportamento de Risco da Juventude, que tem monitorado, todos os anos, os principais comportamentos em jovens de 10 a 24 anos nos Estados Unidos da América (EUA). O estudo revela que muitos estudantes do ensino médio estão envolvidos em comportamentos de risco à saúde associados às principais causas de morte entre as pessoas dessa faixa etária que têm sido estudadas naquele país. Destaca-se que nos 30 dias anteriores à pesquisa, 4% dos estudantes tinham fumado cigarros de nicotina; 34,9% dos estudantes tinham consumido pelo menos um tipo de bebida alcoólica em pelo menos um dia durante os 30 dias anteriores à pesquisa; 40,7% dos estudantes haviam usado maconha uma ou mais vezes durante a sua vida; 23,4% dos estudantes haviam usado maconha uma ou mais vezes durante os 30 dias anteriores à pesquisa; 5,5% dos estudantes tinham usado qualquer forma de cocaína; 7,1% dos estudantes haviam usado drogas alucinógenas na vida; 8,9% já tinham cheirado cola ou inalado quaisquer tintas ou sprays para obter intoxicação uma ou mais vezes durante a sua vida; 6,6% dos estudantes haviam usado ecstasy. Quase metade (46,8%) dos estudantes já tiveram relação sexual; 34% haviam tido relações sexuais durante os três meses anteriores à pesquisa; 15% já haviam tido relações sexuais com quatro ou mais pessoas durante a sua vida; 5,6% dos estudantes tinham tido relações sexuais pela primeira vez antes dos 13 anos. 


			Entre os estudantes atualmente sexualmente ativos, 59,1% haviam usado preservativo na última relação sexual. Em nível nacional, 7,3% dos estudantes já tinham sido fisicamente forçados a ter relações sexuais quando eles não queriam. A prevalência de ter sido forçado a ter relação sexual foi maior no gênero feminino (10,5%) do que em homens (4,2%). Entre os 73,9% dos alunos de todo o país que namorou ou saiu com alguém durante os 12 meses que antecederam a pesquisa,10,3% tinham sido atingidos, batido em alguma coisa, ou se ferido com um objeto ou arma de propósito por alguém com quem eles estavam namorando ou “ficando” (termo utilizado para sair com alguém sem necessariamente o compromisso de namoro) por uma ou mais vezes durante os 12 meses que antecederam a pesquisa. A prevalência da violência física no namoro foi maior no gênero feminino (13%) do que em homens (7,4%) (Kann et al., 2014).


			No Brasil, dados semelhantes aos americanos foram conduzidos pelo Instituto Nacional de Ciências e Tecnologias para Políticas Públicas para o Álcool e as Drogas (INPAD) com o II Levantamento Nacional do Consumo de Álcool e Drogas (LENAD) sobre comportamentos de risco com informações preliminares fornecidas em 2014. Os dados revelam que de uma amostra de 1.742 adolescentes e jovens de 14 a 25 anos, sendo que 1.157 dos adolescentes tinham de 14 a 17 anos, cerca de 4,8% haviam usado maconha no último ano, 3,4% haviam usado cocaína no último ano e 43% dos jovens entre 14 e 17 anos também usou cocaína. Enquanto que 55% dos jovens de 18 a 21 anos e 61% dos de 22 a 25 anos beberam num padrão de binge (4 doses para as meninas e 5 para os meninos, em 2 horas, em uma única ocasião) (LENAD/INPAD, 2012). Quanto à prática de sexo seguro, 34,1% relataram que nunca, ou quase nunca, usavam preservativo (camisinha) nas relações sexuais, sendo que o não uso foi maior entre as meninas, com 38,2% dos casos, e 29,6% dos casos em meninos. O aborto provocado e/ou espontâneo ocorreu em 12,4% das jovens de 14 a 20 anos, e 14,8% entre as de 20 a 25 anos (LENAD/INPAD, 2012). 


			A famosa “primeira vez” – a primeira experiência sexual – costuma ser uma situação que, em geral, causa bastante ansiedade e medo para a maioria das pessoas. Embora não existam muitas estatísticas sobre a prevalência e incidência dessa associação, o relato do uso de substâncias para facilitar a iniciação sexual não parece ser raro (Waylen & Wolke, 2004). Um estudo escocês revelou que 50% dos meninos da amostra estudada relataram ter ingerido bebida alcoólica antes da primeira relação sexual (Hooke et al., 2000). Estudo de coorte longitudinal com 21.616 estudantes mexicanos com quatro anos de seguimento mostrou uma incidência de 7% dos jovens relatando o abuso de substâncias na iniciação sexual (Bojorquez et al., 2010). Também é fato que jovens que consomem álcool e drogas estão mais predispostos a ter início precoce da vida sexual e comportamentos sexuais de risco (Scivoletto et al., 1999; Baldwin et al., 2013).


			Faz parte do imaginário popular a expectativa sobre o efeito da substância em causar desinibição, facilitar a aproximação e o encontro sexual ou aumentar o desejo e o prazer. Tanto que parece que as palavras drogas e sexo “imploram” por um “e” entre elas. Entretanto as substâncias agem de formas diferentes no organismo e seus efeitos dependem de vários fatores, dentre eles citam-se: o tipo de droga e a quantidade da droga utilizada, o mecanismo de ação da substância no sistema nervoso central, a qualidade da droga, o ambiente, o gênero, além da crença e expectativa que se tem em relação aos efeitos dela (Tuchman, 2010; Tyler & Melander, 2010; Vieira & Diehl, 2011). 


			Muitos desses jovens e adultos jovens que combinam o consumo de substâncias com seu comportamento sexual certamente terão problemas num futuro próximo, principalmente no que concerne ao desenvolvimento de um padrão de dependência de álcool e drogas. Eles correrão maior risco de praticar sexo desprotegido, de desenvolver disfunções sexuais associadas ao consumo de substâncias, o que favorece processos de recaída em dependentes químicos, tendendo a piorar o prognóstico e a recuperação destes (Vieira, Diehl, 2011; Harvey, 2009).


			Dentro desse contexto, os dependentes de substâncias constituem uma população bastante interessante e particularmente complexa para o desenvolvimento de estudos, intervenções terapêuticas, prevenção e promoção de saúde com relação à associação de uma ampla gama de possibilidades de expressão de comportamentos sexuais, que incluem risco sexual, vulnerabilidades, disfunções sexuais, comportamento hiperssexual e violência, por exemplo (Timpson et al., 2010; Jakubczyk et al., 2013; Shoptaw et al., 2013; Wechsberg et al., 2013).


			Apesar da abundante literatura internacional sobre comportamentos sexuais e uso de drogas, poucos estudos, principalmente no Brasil, têm explorado a prevalência de relações sexuais desprotegidas em usuários de drogas não injetáveis e os seus comportamentos sexuais, tanto em contextos epidemiológicos quanto em ambientes clínicos, como de outreach treatment, ou em locais de “bolsões e cenas” de maior concentração de uso de drogas em grandes centros urbanos, os quais muitas vezes não são captados por levantamentos domiciliares. Os locais de tratamento tradicionais, em geral, captam apenas uma parte dessa população, ou apenas os mais motivados (de Souza et al., 2002; Nunes et al., 2007; Barbosa Júnior et al., 2009; Bassols et al., 2010; Malta et al., 2010; Cortez et al., 2011). 


			Estudos e programas de prevenção da transmissão do vírus da imunodeficiência humana – ou, no idioma inglês, Human Immunodeficiency Virus (HIV) – entre dependentes químicos têm focado principalmente em usuários de drogas injetáveis (Wellings et al., 2006; Chikovani et al., 2013; Shoptaw et al., 2013). Hoje, no mundo, existem 35 milhões de pessoas vivendo com o HIV. Destas, pelo menos 3 milhões são usuárias de drogas injetáveis (WHO, 2014). Esses programas auxiliaram a reduzir a incidência e prevalência de HIV (Suohu et al., 2012; Mishra et al., 2014). No entanto a maioria dos abusadores de substâncias em todo o mundo não são usuários de drogas injetáveis, sendo que houve uma escassez de intervenções de prevenção do HIV visando a esse público que não usa droga injetável (Shoptaw et al., 2013). 


			Essa realidade deve tornar-se um crescente e novo foco de pesquisa devido ao papel que a atividade sexual desprotegida desempenha na transmissão do HIV e outras infecções sexualmente transmissíveis (IST) em usuários de drogas não injetáveis (Brewer et al., 2007; Atkinson et al., 2010; Dickson-Gomez et al., 2012). 


			Um dos motivos está relacionado ao fato de que a taxa de novos infectados pelo vírus HIV no Brasil cresceu 11% entre 2005 e 2013; ao contrário dos números de tendências globais, os quais mostraram um declínio em todo o mundo (diminuição global de 27,5%), conforme os dados recentemente divulgados pela UNAIDS, o Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS, 2014). Os dados evidenciam que no Brasil uma nova epidemia tem altas taxas de infecção entre três populações mais vulneráveis: os homens que fazem sexo com homens (HSH), cujo tamanho relativo corresponde a 3,1% da população; as profissionais do sexo femininas (1,2%); e os usuários de drogas. Dentre os usuários de drogas, aqueles que fazem uso da forma injetável correspondem a apenas 0,5% (Brasil, 2011). 


			Estima-se que no Brasil cerca de 540 mil indivíduos entre 15 e 49 anos vivam com o HIV/AIDS (Brasil, 2013). Trinta anos depois do início e conhecimento da epidemia de AIDS, a relação atual entre sexualidade e HIV/AIDS sofreu mudanças profundas. Isso porque a epidemia de HIV abriu uma ampla gama de abordagens e metodologias na pesquisa sobre esse tema, levando a uma abertura maior na discussão e no debate sobre sexualidade, valores sexuais, preconceitos, práticas e comportamentos sexuais. A sexualidade tornou-se um dos principais espaços contestados no discurso público, de maneira antes inconcebível, e forças conservadoras e progressistas entraram no debate de tal maneira que tiveram um profundo impacto sobre políticas sexuais nas duas últimas décadas no Brasil e no mundo (Diehl, Vieira, 2013; Silva et al., 2014).


			Em termos da cobertura de teste de HIV, apenas 36,5% da população sexualmente ativa no Brasil entre 15 e 64 anos realizou o teste de HIV alguma vez na sua vida (Brasil, 2011). Entre os usuários de drogas do Brasil nos dias atuais, destaca-se o aumento das taxas de consumo de cocaína associadas à “epidemia do crack” vivenciada pelo país nos últimos 25 anos ou mais. Isso porque, com o advento do crack fumado no início dos anos 1990, houve uma mudança da via de administração da cocaína entre usuários em muitos países do mundo, incluindo no Brasil (Dunn & Laranjeira, 1999; Brewer et al., 2007; Nappo et al, 2011; Dickson-Gomez et al., 2012; Rodrigues et al., 2012). Cabe salientar que o Brasil também não tem propriamente uma “cultura de injetáveis” atualmente, isso porque o crack invadiu esse cenário em várias camadas sociais. Além de ser uma droga considerada barata, está amplamente disponível, inclusive nas zonas rurais do país. Nunca houve, de fato, uma tradição do uso de heroína e metanfetamina injetáveis, como vivenciada em outros países do mundo (Rondinelli et al., 2009; Eskandarieh et al., 2013; Bertoni et al., 2014).


			Estudo conduzido por de Azevedo e colegas (2007) comparando usuários de cocaína fumada na forma de crack (n=132) com cocaína injetável (n=119) já sinalizava que os usuários de crack apresentavam menor tempo de consumo de drogas quando comparados com os usuários de cocaína injetável. No entanto eles tiveram maiores taxas de atividade sexual de risco e diferenças no consumo de múltiplas drogas. Embora a soroprevalência do HIV entre usuários de crack tenha se mostrado inferior aos usuários de cocaína injetável (7% versus 33%), essa taxa é elevada quando comparada com a população geral da mesma idade. Da mesma forma que a população geral brasileira, em que mais de 95% das pessoas sabem que o preservativo é a melhor maneira de se evitar a infecção pelo HIV (Brasil, 2011), sabe-se também que os usuários de crack têm acesso à informação sobre o HIV/AIDS, mas não fazem uso desse conhecimento para mudar comportamentos de risco que os expõem à infecção pelo HIV e à transmissão deste para outras parcerias sexuais (Azevedo et al., 2007).


			Entre mulheres usuárias de crack no Brasil, por exemplo, o crescente número de casos registrados de infecção pelo HIV pode ser associado com o desenvolvimento de comportamentos sexuais de risco que envolvem a troca de favores sexuais por drogas ou dinheiro, ou com o fato de essas mulheres estarem na atividade de mendicância (Nappo et al., 2011). Essas usuárias, geralmente, utilizam a atividade sexual como moeda de troca quando o desejo por drogas é intenso e não há mais dinheiro para novas aquisições. Elas acabam deixando de usar o preservativo, participando de várias atividades sexuais por dia em locais não seguros – visto que muitas não têm habitação estável; as taxas de desemprego entre mulheres são maiores que entre os homens. Além disso, frequentemente se envolvem em atividades com múltiplas parcerias sexuais (Brewer et al., 2007; Willians et al., 2008; Bungay et al., 2010; Nappo et al., 2011; Bertoni et al., 2014).


			Essa relativa carência de dados sobre comportamentos sexuais em usuários de drogas não injetáveis justifica a necessidade de expansão da evidência nacional disponível. Tais estudos são muito necessários, devido às características e práticas sexuais de risco entre homens e mulheres com transtornos relacionados ao consumo de substâncias (Nappo et al., 2011; Wechsberg et al., 2010; Dickson-Gomez et al., 2012); além das disfunções sexuais causadas pelo uso crônico de álcool e outras drogas, que comprometem a autoestima, a qualidade de vida e predispõem a recaídas, as quais merecem ser adequadamente exploradas e tratadas (Fahrner, 1987; Tuchman, 2010). 
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